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PARECER Nº 853 / 2025

PROCESSO Nº 4561143/2025

REQUERENTE: CÂMARA MUNICIPAL DE VITÓRIA 

ASSUNTO: AUTÓGRAFO DE LEI 

À SEGOV/SUB-RI, 

A SEGOV solicita desta Procuradoria a análise jurídica do Autógrafo

de Lei nº 11.911/2025, referente ao Projeto de Lei nº 144/2025, de

autoria do vereador Aylton Dadalto, aprovado em Sessão realizada em

26 de maio de 2025, cuja ementa assim dispõe: “Institui o Programa

Bike Legal no Município de Vitória, com diretrizes para o uso seguro

e responsável de bicicletas elétricas e dá outras providências”.

Consta manifestação da Secretaria de Segurança Urbana, fls. 14/15;

Secretaria de Desenvolvimento da Cidade e Habitação, fls. 24/25; e

da Secretaria de Transportes, Trânsito e Infraestrutura Urbana, fls.

29/31.

É o breve relatório.

FUNDAMENTAÇÃO e CONCLUSÃO

 

Trata-se de proposta legislativa que visa instituir o Programa Bike

Legal, com o objetivo de promover a circulação segura, sustentável e

cidadã de bicicletas elétricas no Município de Vitória.

O projeto de lei em análise visa instituir o Programa Bike Legal,

com diretrizes para o uso seguro e responsável de bicicletas

elétricas no Município de Vitória, para tanto estipula regras para a

circulação, estabelece limites de velocidade, propõe a realização do

cadastro facultativo das bicicletas elétricas; prevê a possibilidade

de aplicação de advertências educativas; propõe a realização de
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campanhas educativas com foco na convivência harmoniosa entre

ciclistas, pedestres e motoristas; e institui a Semana Municipal da

Bike Legal, a ser realizada anualmente na terceira semana de maio,

com ações educativas e de conscientização sobre mobilidade segura.

Portanto, o projeto pretende, basicamente, regulamentar a circulação

de bicicletas elétricas e autopropelidos de características

semelhantes às bicicletas elétricas, que não são totalmente

regulamentados pelo Código de Trânsito Brasileiro, principalmente no

que diz respeito à circulação nas vias públicas de jurisdição local

do Município.

Neste sentido, o Conselho Nacional de Trânsito (CONTRAN) expediu em

15 de junho de 2023 a Resolução n o 996/2023, que “dispõe sobre o

trânsito, em via pública, de ciclomotores, bicicletas elétricas e

equipamentos de mobilidade individual autopropelidos”, a qual, em

seu artigo 6º, prevê a competência de cada Município para

regulamentação do trânsito desses veículos. Vide:

Art. 6º Cabe ao órgão ou entidade com circunscrição sobre a

via regulamentar a circulação de ciclomotores, bicicletas

elétricas e equipamentos de mobilidade individual

autopropelidos, nas vias terrestres abertas à circulação

pública, conforme dispõe o art. 2º do CTB.

§ 1º A regulamentação de que trata o caput se aplica a

qualquer tipo de via e a qualquer tipo de infraestrutura

cicloviária.

§ 2º O órgão ou entidade com circunscrição sobre a via deve

observar as diretrizes estabelecidas em Resolução específica

do CONTRAN acerca do regulamento de sinalização viária.

Esta determinação é consequência da regra de competência prevista no

art. 2º do Código de Trânsito Brasileiro, segundo o qual as vias

terrestres urbanas e rurais (como ruas, avenidas, logradouros,
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caminhos, passagens, estradas e rodovias) devem ter o seu uso

“regulamentado pelo órgão ou entidade com circunscrição sobre elas,

de acordo com as peculiaridades locais e as circunstâncias

especiais”.

Isso posto, quanto à competência, verifica-se, em primeira análise,

a viabilidade do projeto em comento.

Dado esse contexto, passamos a análise do Projeto, o que se verifica

na prática é que o mesmo basicamente reproduz as mesmas definições e

parâmetros de circulação previstos na Resolução 996 do CONTRAN,

prevendo os locais onde os veículos mencionados poderão circular e

os respectivos limites de velocidade. No entanto, o projeto inova ao

permitir a circulação de bicicletas elétricas em calçadas.

Especificamente sobre este ponto, a Secretaria de Desenvolvimento da

Cidade e Habitação, fls. 24/25 assim se manifestou:
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O Código de Trânsito Brasileiro é claro ao dispor que quando não

houver ciclovia, ciclofaixa ou acostamento a bicicleta deve utilizar

a pista de rolamento, no mesmo sentido de circulação da via:

Art. 58. Nas vias urbanas e nas rurais de pista dupla, a

circulação de bicicletas deverá ocorrer, quando não houver

ciclovia, ciclofaixa, ou acostamento, ou quando não for

possível a utilização destes, nos bordos da pista de

rolamento, no mesmo sentido de circulação regulamentado para

a via, com preferência sobre os veículos automotores.

E, só permite a circulação nos passeios quando autorizado e

devidamente sinalizado pelo órgão ou entidade com circunscrição

sobre a via:

Art. 59. Desde que autorizado e devidamente sinalizado pelo

órgão ou entidade com circunscrição sobre a via, será

permitida a circulação de bicicletas nos passeios.

Pois bem, sabe-se que acidentes envolvendo bicicletas elétricas nas

calçadas são um problema crescente, com relatos de atropelamentos e

lesões, especialmente entre idosos e crianças.

Em rápida busca na internet foi possível localizar as seguintes

notícias: (1) Duas adolescentes bateram em um poste ao descer uma

ladeira na Praia do Canto, em Vitória, de bicicleta elétrica1; (2)

Acidente com bike elétrica deixa feridos no calçadão de Vila Velha2;

(3) Em Governador Valadares (MG), uma mulher foi atropelada por uma

bicicleta elétrica em uma calçada3, fraturando o pé; (4) Em Mato

Grosso do Sul, dois acidentes envolvendo bicicletas elétricas

resultaram em mortes4, o que levou o Detran a alertar sobre o uso de

equipamentos de segurança.

                                                           
1 https://tribunaonline.com.br/cidades/acidentes-com-bicicletas-eletricas-preocupam-medicos-e-policia-236176?home=esp%C3%ADrito+santo
2 https://es360.com.br/dia-a-dia/noticia/acidente-com-bike-eletrica-deixa-feridos-no-calcadao-de-vila-velha/
3 https://g1.globo.com/mg/vales-mg/noticia/2025/05/27/mulher-e-atropelada-por-bicicleta-eletrica-em-calcada-de-governador-valadares.ghtml
4 https://g1.globo.com/ms/mato-grosso-do-sul/noticia/2024/02/21/apos-acidentes-detran-alerta-condutores-de-bicicletas-eletricas-sobre-o-uso-
de-equipamentos-de-seguranca.ghtml
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Desta forma, a principal preocupação com a circulação de bicicletas

elétricas em calçadas é a segurança dos pedestres, explico: As

bicicletas elétricas podem atingir velocidade superior às bicicletas

convencionais. E, é preciso levar em consideração que muitas

calçadas não estão preparadas para o trafego seguro de bicicletas e

bicicletas elétricas devido à falta de espaço, obstáculos urbanos e

condições de acessibilidade.

O CTB em seu art. 68 preconiza que: “É assegurada ao pedestre a

utilização dos passeios ou passagens apropriadas das vias urbanas e

dos acostamentos das vias rurais para circulação, podendo a

autoridade competente permitir a utilização de parte da calçada para

outros fins, desde que não seja prejudicial ao fluxo de pedestres”;

No entanto como visto acima, ao permitir que a bicicleta elétrica

compartilhe a calçada com o pedestre, o risco de acidentes existe.

Assim, entendemos que a permissão da circulação das bicicletas

elétricas em calçadas pode exacerbar o número de acidentes, motivo

pelo qual recomendamos o veto ao parágrafo primeiro do art. 2º.

Outro ponto que merece destaque é o art. 5º, II, do Projeto que

assim dispõe:

Art. 5º. A Prefeitura de Vitória poderá oferecer, de forma

facultativa, o Cadastro Municipal de Bicicletas Elétricas,

com o objetivo de:

II – Permitir a responsabilização em caso de infrações de

trânsito;

Sabe-se que para que ocorra a responsabilização do condutor em caso

de infrações de trânsito, é necessário que seja possível identificar

tanto o veículo e quanto o condutor, o que no caso das bicicletas

elétricas não parece viável.
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O art. 12 da Resolução 996 do CONTRAN estabelece que “As bicicletas

elétricas e os equipamentos de mobilidade individual autopropelidos

não são sujeitos ao registro, ao licenciamento e ao emplacamento

para circulação nas vias, conforme art. 134-A do CTB”.

Sobre o tópico, necessário destacar a manifestação da Secretaria de

Segurança Urbana - SEMSU:

Assim, muito embora seja importante a responsabilização em caso de

infrações de trânsito, sem a devida identificação do veículo que a

cometeu, entendemos pela impossibilidade de se responsabilizar,

motivo pelo qual recomendamos veto ao inciso II do art. 5º.

No que se refere ao art. 7º que prevê que “A fiscalização será

exercida pelos servidores à critério do Poder Executivo, podendo ser

iniciada com advertências educativas, conforme regulamentação

específica”, a Secretaria de Transportes, Trânsito e Infraestrutura

Urbana – SETRAN assim se manifestou:
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De fato, a preocupação da SETRAN é pertinente, a proposta aborda

tema relacionado a trânsito e transporte, cuja competência

legislativa é atribuída, pela Constituição Federal, com

exclusividade à União (art. 22, XI, CF).

No exercício dessa competência exclusiva, foi editada a Lei nº

9.503/1997 (Código de Trânsito Brasileiro), que autoriza os

Municípios a atuarem, por meio de seus órgãos executivos, apenas nos

seguintes aspectos:

Art. 24. Compete aos órgãos e entidades executivos de

trânsito dos Municípios, no âmbito de sua circunscrição:

I - cumprir e fazer cumprir a legislação e as normas de

trânsito, no âmbito de suas atribuições;

II - planejar, projetar, regulamentar e operar o trânsito de

veículos, de pedestres e de animais e promover o

desenvolvimento, temporário ou definitivo, da circulação, da

segurança e das áreas de proteção de ciclistas;

III - implantar, manter e operar o sistema de sinalização,

os dispositivos e os equipamentos de controle viário;

IV - coletar dados estatísticos e elaborar estudos sobre os

sinistros de trânsito e suas causas;
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V - estabelecer, em conjunto com os órgãos de polícia

ostensiva de trânsito, as diretrizes para o policiamento

ostensivo de trânsito;

VI - executar a fiscalização de trânsito em vias terrestres,

edificações de uso público e edificações privadas de uso

coletivo, autuar e aplicar as penalidades de advertência por

escrito e multa e as medidas administrativas cabíveis pelas

infrações previstas neste Código, excetuadas aquelas de

competência privativa dos órgãos ou entidades executivos de

trânsito dos Estados e do Distrito Federal previstas no § 2º

do art. 22 deste Código, notificando os infratores e

arrecadando as multas que aplicar;

VII - (revogado);

VIII - (revogado

IX - fiscalizar o cumprimento da norma contida no art. 95,

aplicando as penalidades e arrecadando as multas nele

previstas;

X - implantar, manter e operar sistema de estacionamento

rotativo pago nas vias;

XI - arrecadar valores provenientes de estada e remoção de

veículos e objetos, e escolta de veículos de cargas

superdimensionadas ou perigosas;

XII - credenciar os serviços de escolta, fiscalizar e adotar

medidas de segurança relativas aos serviços de remoção de

veículos, escolta e transporte de carga indivisível;

XIII - integrar-se a outros órgãos e entidades do Sistema

Nacional de Trânsito para fins de arrecadação e compensação

de multas impostas na área de sua competência, com vistas à

unificação do licenciamento, à simplificação e à celeridade

das transferências de veículos e de prontuários dos

condutores de uma para outra unidade da Federação;

XIV - implantar as medidas da Política Nacional de Trânsito

e do Programa Nacional de Trânsito;

XV - promover e participar de projetos e programas de

educação e segurança de trânsito de acordo com as diretrizes

estabelecidas pelo CONTRAN;
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XVI - planejar e implantar medidas para redução da

circulação de veículos e reorientação do tráfego, com o

objetivo de diminuir a emissão global de poluentes;

XVII - registrar e licenciar, na forma da legislação,

veículos de tração e propulsão humana e de tração animal,

fiscalizando, autuando, aplicando penalidades e arrecadando

multas decorrentes de infrações;

XVIII - conceder autorização para conduzir veículos de

propulsão humana e de tração animal;

XIX - articular-se com os demais órgãos do Sistema Nacional

de Trânsito no Estado, sob coordenação do respectivo CETRAN;

XX - fiscalizar o nível de emissão de poluentes e ruído

produzidos pelos veículos automotores ou pela sua carga, de

acordo com o estabelecido no art. 66, além de dar apoio às

ações específicas de órgão ambiental local, quando

solicitado;

XXI - vistoriar veículos que necessitem de autorização

especial para transitar e estabelecer os requisitos técnicos

a serem observados para a circulação desses veículos.

XXII - aplicar a penalidade de suspensão do direito de

dirigir, quando prevista de forma específica para a infração

cometida, e comunicar a aplicação da penalidade ao órgão

máximo executivo de trânsito da União;

XXIII - criar, implantar e manter escolas públicas de

trânsito, destinadas à educação de crianças, adolescentes,

jovens e adultos, por meio de aulas teóricas e práticas

sobre legislação, sinalização e comportamento no trânsito.

Observa-se que a competência municipal para planejar, projetar,

operar, fiscalizar, autuar e aplicar sanções é restrita às

atribuições estabelecidas no Código de Trânsito Brasileiro (CTB).

Assim, verifica-se que compete a União a definição das sanções

administrativas cabíveis.

Desta forma, recomendamos o veto ao art. 7º do Projeto de Lei.
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Quanto ao art. 3º, que institui a “Semana Municipal da Bike Legal”,

a ser realizada anualmente na terceira semana de maio, tenho que

esta guarda pertinência com a campanha do maio amarelo, que é uma

campanha de conscientização realizada no Brasil e em outros países

no mês de maio e tem como objetivo conscientizar condutores e

pedestres sobre a importância de respeitar as leis de trânsito.

Assim, ante o exposto, apesar do autógrafo de lei ser superficial, e

praticamente não aprofundar os parâmetros de circulação além do que

já é previsto na resolução do CONTRAN, o projeto atende formalmente

ao que se propõe, estabelecendo condições mínimas para viabilizar a

circulação de bicicletas elétricas e equipamentos autopropelidos nas

vias municipais.

Nesse sentido, em que pese entendermos ser louvável a proposta do

legislador, recomendados o veto aos seguintes dispositivos: (1)

parágrafo primeiro do art. 2º; (2) inciso II do art. 5º; (3) art.

7º, do Autógrafo de Lei nº 11.911/2025 com fulcro no art. 83 §2º da

Lei Orgânica do Município de Vitória.

É o Parecer.

Em 16 de junho de 2025.
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